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● Minha Casa Minha Vida
- Obras entregues antes de se-
rem devidamente concluídas
- Projetos de engenharia deficien-
tes
- Uso de materiais de baixa quali-
dade
- Surgimento prematuro de racha-
duras nas paredes

● Exemplos
- Casas entregues sem porta e

revestimento das paredes inter-
nas em Fortuna (MA)
- Instalações elétricas em situa-
ção precária em Jatobá (MA)
- Rachaduras nas paredes de sus-
tentação de lajes em Irará (BA)

● Unidades de Pronto
Atendimento (UPAs 24h)
- Entrega de unidades sem o ter-
mo de “habite-se”
- Construções com diversos pro-

blemas estruturais
- Sem obras de acessibilidade

● Exemplos
- Trincas nas paredes encontra-
das em Formosa (GO)
- Infiltrações em Belém (PA) e
Porto Velho (RO)
- Desrespeito a exigências de
acessibilidade em Novo Hambur-
go (RS), Porto Alegre (RS) e Oei-
ras (PI)

DIVULGAÇÃO

No Minha Casa,
falhas em todas as
obras vistoriadas
TCU fiscalizou 416 casas, em cinco Estados, e encontrou ‘vícios
construtivos que dificultam ou inviabilizam o uso das moradias’

André Borges
BRASÍLIA

Casas sem portas e revesti-
mento interno, ocorrências
de afundamento de piso, ra-
chaduras nas paredes e por aí
vai. A lista de problemas en-
contrados em auditorias rea-
lizadas em unidades habita-
cionais do Programa Minha
Casa, como revelou ontem o
‘Estado’, explica por que o Tri-
bunal de Contas da União
(TCU) pressiona o Ministé-
rio das Cidades, responsável
pelo programa, a melhorar a
fiscalização e o processo de
acompanhamento das obras
pelo País.

Em Lajes (RN), vazamentos
hidráulicos e ligações clandesti-
nas de energia. Na baiana Irará,
buracos nas paredes de susten-
tação das lajes.

Em Jatobá (MA), instalações
elétricas em situação precária.
O TCU visitou dez municípios
nos Estados da Bahia, Mara-
nhão, Minas Gerais, Paraíba e
Rio Grande do Norte. Ao todo,
foram inspecionadas 416 casas.

O objetivo era checar a quali-
dade das obras executadas no
programa na vertente que aten-
de a municípios de até 50 mil
habitantes e famílias com renda
até R$ 1.395 mensais.

A auditoria apontou que
100% das obras apresentaram
problemas de qualidade por
causa de “vícios construtivos

que dificultam ou mesmo invia-
bilizam o uso pleno da moradia
pelo beneficiário”. Em alguns
casos, segundo os auditores, há
“risco a segurança ou a saúde do
morador”.

UPAs. Problemas estruturais
básicos também foram encon-
trados nas unidades de pronto
atendimento (UPAs 24 Horas),
programa vinculado ao Ministé-
rio da Saúde. Nas 26 UPAsvisita-
das em 11 municípios, os audito-
res encontraram quatro situa-
ções em que as unidades sequer
tinham o “habite-se”, documen-
to que autoriza o funcionamen-
to do local. “A ausência de habi-
te-se configura descumprimen-
to à legislação municipal (...) e
impossibilita a confirmação se
essas unidades foram construí-
das conforme as exigências téc-
nico-legais necessárias”, infor-
ma o relatório do tribunal.

Os auditores acharam trincas
nas paredes em Formosa (GO)
e infiltrações graves nas unida-
des de Belém (PA) e Porto Ve-
lho (RO). A missão das UPAs é
ajudar a reduzir filas nos pron-
tos-socorros de hospitais ao
prestar atendimento de casos
clínicos agudos e o primeiro
atendimento em situações de ci-
rurgia ou trauma de pacientes
antes do hospital.

Questionado sobre os proble-
mas encontrados no programa
habitacional, o Ministério das
Cidades informou, por meio de
nota, que a fiscalização da mo-
dalidade auditada pelo TCU ca-
be aos bancos intermediadores
dos repasses, além dos Estados
e municípios que solicitaram os
recursos. “É responsabilidade
dos entes públicos, na qualida-
de de proponentes das opera-
ções, prover toda a infraestrutu-
ra necessária ao empreendi-
mento e aprovar os projetos.” O
ministério disse, ainda, que ca-
be aos bancos firmar os termos
de compromissos, atestar a via-
bilidade técnica, jurídica e docu-
mental dos empreendimentos,
além de acompanhar a execu-
ção da obra até a conclusão, me-
diante termo de entrega e emis-
são do ‘habite-se’.

Sobre as UPAs, o Ministério
da Saúde afirmou, em nota, que
a liberação de recursos para a
construção das unidades só é
feita à medida que os municí-
pios ou Estados comprovam o

andamento da obra. “A execu-
ção das obras, incluindo a con-
tratação das empresas, é de res-
ponsabilidade dos gestores mu-
nicipais ou estaduais”, informa.

Para melhorar o controle so-
bre os projetos, o ministério
afirma que criou, em 2012, um
novo sistema de monitoramen-

to. “O município ou Estado que
não atualiza no sistema as infor-
mações por mais de 60 dias con-
secutivos pode ter o repasse
dos recursos suspenso pelo Mi-
nistério.

Outra medida adotada foi a
oferta de projetos de arquitetu-
ra padronizados para a constru-

ção das UPAs. “Em casos de des-
conformidades ou problemas
na estrutura das unidades, o Mi-
nistério da Saúde estabelece
prazo para adequação. Caso a
situação não seja solucionada,
pode haver a exigência da devo-
lução de parte proporcional dos
recursos investidos.”

Risco. Rachadura em obra do programa Minha Casa Minha Vida em Areial, na Paraíba

● Limite

R$ 1.395
por mês é a renda máxima dos
beneficiados pelo Minha Casa,
Minha Vida cujas unidades foram
vistoriadas pelo TCU

50 mil
pessoas é a população máxima
das cidades atendidas pelo pro-
grama que entraram na vistoria

PROBLEMAS


